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Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

01 - PL 
01- 00506/2011 

• Educ~furà erip rt -es; 
Institui a meia entrada para os profissionais da carreira __num an" 
do magistério da rede pública municipal de ensino em 
stabelecimentos 	que 	proporcionam 	lazer 	e 

entretenimento. 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

ica instituído no Município de São Paulo, o pagamento de meia entrada 

aos profissionais da carreira do magistério da rede municipal de ensino nos 

estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento cultural. 

§ 1 0  - A meia entrada corresponderá sempre à metade do valor do ingresso 

cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades 
promocionais. 

§ 20  - O benefício de que dispõe o caput deste artigo será concedido mediante a 

devida apresentação da carteira de identificação funcional. 

Art. 2 0  Entende-se por estabelecimentos que proporcionam entretenimento e 

aprimoramento cultural, para os efeitos desta lei, cinemas, teatros, casas de 

• espetáculos, shows, apresentações circenses, exposições, feiras e demais atos 
culturais. 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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Folha 
 

do proc. n° 	 20,.) 
ADELINA C 	()CHIO I 

Assisten e Parlamentar 
RF I On rRA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

A Exemplo de estados como Pernambuco, Ceará, Rio de Janeiro entre 

outros, o Estado de São Paulo já possui a Lei no 10.858/2001 que garante aos 

profissionais da rede estadual de ensino o acesso à cultura, de igual modo, o 

presente projeto visa beneficiar os profissionais da carreira do magistério da rede 

111 

	

	municipal de educação com o pagamento da meia entrada para freqüentar 

estabelecimentos destinados ao lazer e entretenimento. 

É obrigação do legislativo contribuir para a melhoria da cultura dos 

profissionais da educação, notadamente quando os altos preços praticados na 

divulgação cultural restringem o acesso dos profissionais da carreira do 

magistério que recebem baixos salários. 

Desnecessário enfatizar que um profissional bem informado, com acesso 

irrestrito à cultura em suas diversas modalidades será, sem dúvida, um 

profissional mais criativo, inventivo e apto a melhorar seu desempenho em sala 

de aula. 

01, 	 Precisamos contribuir para a melhoria da educação, para isso, conto com o 

apoio dos meus nobres pares na aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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do 
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Reg. 

caunkomwt,uw,s,“,:eareesemsea.  

Folha n° 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0506/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leaislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Medida Provisória n°2.208, de 17 de agosto de 2001, que dispõe sobre a comprovação da 
qualidade de estudante e de menor de dezoito anos nas situações que especifica. 
Em Tramitação, ainda não foi convertida em Lei; 

- Lei Estadual n° 7.844, de 13 de maio de 1992, que assegura a estudantes o direito ao 
pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer, e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 10.858, de 31 de agosto de 2001, que institui a meia entrada para 
professores da rede pública estadual de ensino em estabelecimentos que proporcionem 
lazer e entretenimento (ADIN n° 3.753 — ainda em trâmite perante o Supremo Tribunal 
Federal); 

- Lei Municipal n° 11.113, de 31 de outubro de 1991, que dispõe sobre venda de ingressos a 
estudantes de 1°, 2° e 3° graus, para eventos artísticos, culturais e esportivos realizados em 
bens públicos municipais; 

- Lei Municipal n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de ingressos 
nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a 
estudantes de 1°, 2° e 3° graus. Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 11.357, de 10 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de ingressos a 
preços populares nos eventos culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais; 

- Lei Municipal n° 12.325, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a meia entrada para os 
aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos esportivos. Declarada 
Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 12.975, de 22 de março de 2000, que dispõe sobre a concessão de meia 
entrada para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais, 
artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da 
administração indireta; 

- Lei Municipal n° 13.715, de 07 de janeiro de 2004, que confere nova redação aos artigos 
1°, 4°, 5° e 7° da Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993. Declarada Inconstitucional; 

- Decreto n° 44.565, de 2 de abril de 2004, que regulamenta a Lei n° 11.355, de 5 de maio 
de 1993, a qual dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, 
alterada pela Lei n° 13.715, de 7 de janeiro de 2004; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.cov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL 0110/06, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a concessão de carteira 
estudantil aos alunos afrodescendentes e carentes de cursos de pré-vestibular, e dá outras 
providências; 

- PL 0247/06, da Vereadora Noemi Nonato, que toma obrigatória a concessão de entrada 
franca aos estudantes da rede pública municipal de ensino, em um dia da semana, em 
teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos, e dá outras providências; 

- PL 0313/07, do Vereador Eliseu Gabriel, que institui a meia-entrada para os profissionais 
da carreira do Magistério da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam 
entretenimento, aprimoramento cultural, e dá outras providências. Vetado; 

- PL 0416/07, do Vereador Beto Custódio, que institui a meia-entrada aos profissionais da 
educação da rede municipal de ensino às sessões de cinema, teatro, shovvs e outros 
eventos culturais exibidos nas salas e casas de espetáculos, e dá outras providências; 

- PL 0257/09, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre o direito dos aposentados por 
invalidez ou doença ao pagamento de meia entrada em espetáculos, e da outras 
providências; 

- PL 0584/09, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que estabelece diretrizes para a 
concessão de descontos em atividades culturais para alunos da rede pública municipal de 
ensino e dá outras providências; 

- PL 0481/10, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre Programa de Incentivo 
Cultural para os Profissionais de Educação da rede municipal de ensino; 

- PL 0497/11, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dá nova redação ao Decreto de n° 
44.565/2004, que regulamenta a Lei n° 11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos 
nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a 
estudantes de 1°, 2° e 30  Graus; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01 

São Paulo, 04 de novembro de 2011. 

- aUSvi9 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
O 	P244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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2.208 	 Page 1 of 1 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N 2  2.208, DE 17 DE AGOSTO DE 2001. 

Dispõe sobre a comprovação da qualidade de 
estudante e de menor de dezoito anos nas situações 
que especifica. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo do Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1 2  A qualificação da situação jurídica de estudante, para efeito de obtenção de eventuais descontos 
concedidos sobre o valor efetivamente cobrado para o ingresso em estabelecimentos de diversão e eventos 
culturais, esportivos e de lazer, será feita pela exibição de documento de identificação estudantil expedido 
pelos correspondentes estabelecimentos de ensino ou pela associação ou agremiação estudantil a que 
pertença, inclusive pelos que já sejam utilizados, vedada a exclusividade de qualquer deles. 

Parágrafo único O disposto no caput deste artigo aplica-se nas hipóteses em que sejam oferecidos 
descontos a estudantes pelos transportes coletivos públicos locais, acompanhada do comprovante de 
matrícula ou de freqüência escolar fornecida pelo seu estabelecimento de ensino. 

Art. 22  A qualificação da situação de menoridade não superior a dezoito anos, para efeito da obtenção 
de eventuais descontos sobre o valor efetivamente cobrado para o ingresso em estabelecimentos de 
diversão e eventos culturais, esportivos e de lazer, será feita pela exibição de documento de identidade 
expedido pelo órgão público competente. 

Art. 32  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de agosto de 2001; 180'2  da Independência e 1132  da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
José Gregori 
Paulo Renato souza 

111 	Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.8.2001 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/mpv/Antigas 2001/2208.htm 
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 7.844, de 1310511992 

ii Texto da Norma L. Diário Oficial 

Ementa 

Promulgação 

Executivo 

Projeto - Autor 

PL 111/1991 - Jamil Murad 

Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, 
culturais, lazer, e dá providências correlatas. 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-I 14/05/92, p. 1 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Alterações 

3 Decreto n° 35.606 de 03/09/1992 
Regulamenta a Lei n° 7844, de 1992 (DOE-I 04/09/92, p. 1) 
ADIN STF n°1.950-3 de 13/05/1992 
Requerente: Confederação Nacional do Comércio ; 

Requerido : Governador do Estado e ALESP. 

Indeferida a liminar em 03/11/1999 (Acórdão publicado DJ 18/02/2000) 

Decisão Final - Julgada improcedente, nos termos do voto do relator, em 03/11/2005. (Acórdão 
publicado no DJ de 02/06/2006) 

Indexadores 

-Tema Ir 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=18201 
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EGISLATIVA DO ES TADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Gera ParlmenL 

me o de Document 

Lei N° 7 	 Page 1 of 1 

Lei N °  7.844, de 13 de maio de 1992 
(Projeto de Lei n° 111/91, do deputado Jamil Murad) 
Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos 
esportivos, culturais e de lazer, e dá providências correlatas 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Artigo 1° — Fica assegurado aos estudantes regularmente matriculados em 
estabelecimentos de ensino da primeiro, segundo e terceiro graus, existentes no 
Estado de São Paulo, o pagamento de meia - entrada do valor efetivamente cobrado 
para o ingresso em casas de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e 
circenses, em casas de exibição cinematográfica, praças esportivas e similares 
das áreas de esporte, cultura e lazer do Estado de São Paulo, na conformidade da 
presente Lei. 

— Para efeito do cumprimento desta Lei, consideram - se casas de diversão de 
qualquer natureza, como previsto no "caput" deste artigo, os locais que, por suas 
atividades, propiciem lazer e entretenimento. 

— Serão beneficiados por esta lei os estudantes devidamente matriculados em 
estabelecimentos de ensino público ou particular, do primeiro, segundo e terceiro 
graus, no Estado de São Paulo, devidamente autorizados a funcionar pelos órgãos 
competentes. 
Artigo 2.° — A Carteira de Identificação Estudantil — CIE — será emitida pela 
União Nacional dos Estudantes — UNE — ou pela União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas — UBES — e distribuída pelas respectivas entidades filiadas, tais 
como União Estadual dos Estudantes, União Paulista dos Estudantes, Uniões 
Municipais, Diretórios Centrais de Estudantes, Diretórios Acadêmicos, Centros 
Acadêmicos e Grêmio Estudantis. 

— Ficam as direções das escolas de primeiro, segundo e terceiro graus 
obrigadas a fornecer às respectivas entidades representativas da sua área de 
jurisdição, no início do semestre letivo, as listagens dos estudantes devidamente 
matriculados em suas unidades de ensino. 

— A Carteira de Identificação Estudantil será válida em todo o Estado de São 
Paulo, perdendo a sua validade apenas quando da expedição de nova carteira no ano 
letivo seguinte. 
Artigo 3 0  — Caberão ao Governo do Estado de São Paulo, através dos seus 
respectivos órgãos de cultura, esporte, turismo e defesa do consumidor, e, nos 
Municípios aos mesmos órgãos das referidas áreas, bem como ao Ministério Público 
do Estado de São Paulo, a fiscalização e o cumprimento desta Lei. 
Artigo 4 0  — O Governo do Estado de São Paulo, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
a contar da data da publicação desta Lei, procederá à sua regulamentação, 
prevendo, inclusive, sanções aos estabelecimentos infratores, que poderão chegar 
até a suspensão do seu alvará de funcionamento. 
Artigo 5° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando - se 
as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 13 de maio de 1992. 
CARLOS ALBERTO EUGÊNIO APOLINÁRIO 
Fernando Gomes de Morais 

Secretário da Educação 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 

Secretário do Governo 
Publicado na Assessoria Técnico - Legislativo, aos 13 de maio de 1992. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1992/1ei%20n.7.844,%20de%2013... . 31/10/2011 
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 10.858, de 31/08/2001 

L1 Texto da Norma El Diário Oficial 

Ementa 

Institui a meia-entrada para professores da rede pública estadual de ensino em estabelecimentos 
que proporcionem lazer e entretenimento 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 510/1999 - José Zico Prado 
	

Legislativo 

Fonte 
	

Republicação 

DAL 01/09/2001, p. 7 

Situação Atual 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

ADIN STF n° 3.753 de 21/06/2006 
Requerente: Governador do Estado de SP Requerido: ALESP Medida Liminar Aguardando 
Julgamento (Adin n° 3753-6) 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=2746 
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Lei n 	 Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEG SLAT1VA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

DeprLmento de Decumentaçã 

Lei n.° 10.858, de 31 de agosto de 2001 

(Projeto de lei n.° 510, de 1999, do Deputado José Zico - PT) 

Institui a meia-entrada para professores da rede pública estadual de ensino em 
estabelecimentos que proporcionem lazer e entretenimento 

O Presidente da Assembléia Legislativa: Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado, 
a seguinte lei: 

Artigo 1° - É assegurado o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do valor 
realmente cobrado para o ingresso em casas de diversões, praças desportivas e 
similares, aos professores da rede pública estadual de ensino. 

Parágrafo único - A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do 
ingresso cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades 
promocionais. 

Artigo 2° - Consideram-se-casas de diversões, para os efeitos desta lei, os 
estabelecimentos que realizarem espetáculos musicais, artísticos, circenses, 
teatrais, cinematográficos, atividades sociais recreativas e quaisquer outros que 
proporcionem lazer e entretenimento. 

Artigo 3° - A prova da condição prevista no artigo 1°, para recebimento do 
benefício, será feita através da carteira funcional emitida pela Secretaria da 
Educação. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 31 de agosto de 2001. 

a) WALTER FELDMAN - Presidente 

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 31 
de agosto de 2001. 

a) Auro Augusto Caliman 

Secretário Geral Parlamentar 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/1ei%20n.10.858,%20de% 2031 .. . 31/10/2011 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11113 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N°11.113 31/10/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre venda de ingressos a estudantes de 1 0 , 20  e 30  graus, para eventos artísticos, 

culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais. 
Projeto: Projeto de Lei No 80/1991 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 

Notas complem.: - Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0 , 20  e 30  graus. 
- Lei no 11.357/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos 
culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.348-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
25/04/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por maioria, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do 
Estado de São Paulo - SINDBOL com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. 
Tal decisão transitou em julgado em 02/06/2010. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 

[ Back  1 
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tig 

LEX N2 Al..113 DE 3A DE OUTUBRO DE 1721. 
(Projeto de Lei nR SO/91) 
(Vereador Araelino Tatto) 

Displie sobre a venda de ingres-
sos a estudantes de 12, 22 e- 32 
Graus, para eventos artisticós, 
culturais e esportivos realiza-
dos em bens públicos municipais. 

Arnaldo de Abreu. Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câma-
ra Municipal de São Paulo, de acordo com o"li 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga 
a seguinte lei« 

Art. 12 7- Os estudantes de 12, 22 e 32 
Graus, devidamente cadastrados junto à UMES e UEE res-
Pectivamente, terão assegurado o acesso Junto aos even-
tos artísticos, culturais e esportivos, nacionais e in-
ternacionais, apresentados em bens pdblicot municipais. 

Art. 	- Os estudantes pagarão O 
equivalente a metade do preço do ingresso pretendido 

..para qualquer „dependência destinada ao público. 

Art. 32 - As despesas decorrentes da 
execução da presente lei correrão por canta das dota-
cães orçamentárias próprias, suplementadas se necessá-
rio. . 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na - 
-data de sua publicação, revogadas as disposiCães em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 1 0  de 
novembro de 1991. 

O Presidente; 
-Arnaldo .de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, -  
Nelson Takeo Shimabukuro • 
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do 
Proccazt;..rP 

q:4011-14- Sonsa Maria S. Ferre ra Reg. lOO9g6 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11355 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

• 

Título: LEI No 11.355 05/05/1993 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetaculos musicais, 
circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 3 0  graus. 

Projeto: Projeto de Lei No 256/1991 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 33.468/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.565/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei no 11.113/1991 - Dispoe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1 0 , 20  e 3 0  graus, 
para eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais. 
- Lei no 11.357/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos 
culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.401.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de 
São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão não 
transitou em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário ainda pendente de 
julgamento. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 13.715/2004 - Altera os arts. 1 0  e 70  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI Ne ,A1.355 , DE 5- DE MAIO 	DE 1993 
(Projeto de Lei ne 256/91; do Vereador Arselino . Tatto) 

Dispõe sobre a Venda de ingressos,nos ci 
nemas, cineclubes,. teatros, eapetartdcé 

, sicats, circenses e eventos esportivos .a 
estudantes de 1 2 , 2 2  e 32 graus. 

PAULWMALUF,_Prefetto - do Município de Saci iniulb, usando 
das atribuiçoes cate lhe são conferidas por lei, 	• 
Faz saber que s:Camara Municipal em sesaao de 3. de abril 
de 1993, decretou eeu promulgo a-seguinte lei: 

• • Art.1 1  - Os estudantes de IP, 2 2  e 	3 2  
-graus regularmente matriculados.em'estabeleeimentos de 
ensino publico 9u pecticulares; oficialmente. reconheci. 
dos, lera° assegurado O acesso 808 cinemas, elneclubes7 
teatros,:espetaduloti - masicals,, circenses e eventOtespor 
tivos apresentados no Munictpio de Sao Paulo. 

' Art. 2 1  - Os estudantes pagarão o equiva . 	. 
lente a'aetede do preço do ingresso pretendido para qual' 
quer dePOndencia destinada ao publico. 

'Paragrafo unte° - Fira limItado a trinta 
por cento p.acessO:de,estudantes, com o desconto Previa 
to neste artigo, aos eventos elencados no artigo 1 2  deg .  

Lqi, • 

• Art. 32 - O benefIciárlo.deverá compro? 
var a sua condiçaO de estudante, atreves da carteira de 
identidade estudantil. 	• 

• - Art. 4 2 .- A carteira de idçntidade 'estu 
dantil de que tratilo artagea anterior gera emitida: 

• 

• I -v Para os estudantes do '1 2  e 2 2  graus, 
pela uniao metropolitana de estudantee secundaristas,UMES; 

• II -'12ara os' estadantes .  do 32 grau e estú 
dantes de cursos de pos-graduaçao; pela União Nacional dos 
Estudantes, UNE. 	 . 

• Art..5 2 '--A carteira de identidade estu-
dantil, feita emiloodelo padronizado pelas entidades estu 
dantls competentes para emiti-las, constara:* 

	

I 	Fotografia da aluno,- com carimbo da 
entidade estudantil aposto sobre ela; 

• II - O nome e data de nascimento do aluno; 
• ' III - Carimbo da . çscola ou faculdade em que. 

o aluno estiver matriculado e numero de matrícula; 
. IV - A assinatura do presidente da entida 

de estudantil. 
Art. 6 2  - A carteira eStudantil terá vali 

dado por um ano, constando-se o periodo_de março a março 
do ano seguinte. 

Art, 7 2  - O Executivo baixará dentro • de 
ate sessenta (60) diasas normas regulamentares para exe 
nação da presente lei. • 

Art. 6 2  - Esta. lei entrá em vigor na data 
de sua 'publicação, revogadas as disposições em contrário, 

PREFEITURA DOWNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de 	maio 
de 1993, 440 2  da fundação de Sio Paulo. 
PAULQ MALUF, PREFEITO 
COR¥ELIO VIEIRA DE' MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negácios 
Juridicos2 - 	- 	• 	.• 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 

:.SOLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
r. ARNALDO FARIA DE SÃ, Secretario Municipal de Seportes,La 
j - zer e Recreação 	• 	• 	• 
, •RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura 
i.Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em: 5 ' de 
- maio de 1993. 
, EDEVALDO ALVES DA SILVA', Secretário do Governo Municipal' 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11357 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.357 10/05/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos culturais realizados em 
teatros e anfiteatros municipais. 

Projeto: Projeto de Lei No 223/1990 (ver documento) 
Autor(es): Mauricio Faria 

Notas complem.: - Lei no 11.113/1991 - Dispoe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1 0 , 20  e 3 0  graus, 
para eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais. 
- Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0 , 20  e 3 0  graus. 

[ Back  ] 
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9.0frpF. " 

, DE 10 DE MAIO DE 1993 
(Projeto de Lei' ng 223/90, do Vereador Maurício Fariar 

Dispõe sobre a venda de ingressos a . • pre 
ço.s populáres nos eventos culturais real]." 
zados em teatros e anfiteatros municipais.  

PAULO MALUF,_ Prefeito do Município de São .Paulo, usando 
das . atrIbuIçoes que lhe - são conferidas. por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao .de 13 de abril 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. Il..- Os eventos .culturais realiZados 
em teatros _e anfiteatros' mánicipais. terão no mínimo  uma 
apresentação.a preços populares para estudantes-e popula- 
çao de baixa renda. 

Art. 2 8  - O preço popular do ingrçsso não 
'podera ultrapassar 05 	(meio por cento), do salario mi' 
•nimo vigente. • 

Paragrafó unico Se houver usaunicaspre 
sentação do evento 20% (vinte Porcento) dos ingressos íe' 
rao vendidos na forma, desse artigo, distribuídos propor-
cionalmente aos varios setores doa teatros e anfiteatros 
do Municipio. 

Art. 3 1r - Os organizadores do evento e o 
Poder Publico farao ampla divulgação 'dós locais, data e 
preço de venda dos ingressos. 

Art. 4* - Os ingressos populares 	serão 
vendidos mediante apresentação de carteira de identidade 
nao sendo permitida a aquisiçao de mais de 3 (tris) ' in-
gressos por pessoa. 

Art. 511  - Esta leientrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas: as disposlçóes em con 
trárlo. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO. DE SÃO PAULO, aos 10 de maio de 
1993, 440 2  da fundaçao de - - São Paulo. 
PAULN MALUF, PREFEITO 
CORNELIO 'VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em- 10 de 
maio de 1993. 	 : 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário. do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12325 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 12.325 16/04/1997 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre a meia entrada para os aposentados nos cinemas, teatros, espetaculos e 
eventos esportivos. 

Projeto: Projeto de Lei No 775/1993 (ver documento) 
Autor(es): Mohannad Said Mourad 

Notas connplenn.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.404-0 - Através do Acórdão publicado em 
31/10/2006, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a 
ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo - 
SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
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LEI N. 12.325 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

• 

Dispõe sobre a meia-entrada para os aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e 
eventos esportivos. 

(Projeto de Lei n. 775/93, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a meia-entrada para o ingresso de aposentados nos cinemas, 
teatros, espetáculos e eventos esportivos realizados no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Art. 20  Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá comprovar a condição de 
aposentado mediante a apresentação de documento hábil. 
Art. 30  O desrespeito ao disposto nesta Lei pelos estabelecimentos ensejará cobrança 
de multa no valor de 5 (cinco) UFMs (Unidades de Valor Fiscal do Município). 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12975 

Total de referências : 1 

1/1 

 

Titulo: LEI No 12.975 22/03/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a concessao de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de 
deficiencia nos espetaculos culturais, artisticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo 
governo municipal ou orgao da adnninistraçao indireta. 

Projeto: Projeto de Lei No 28/1995 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Notas connplenn.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.403-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
21/12/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria, analisou o mérito e julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado 
de São Paulo - SINDBOL com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 30/06/2010 p. 214 c. 4. 
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1 9 - _ 

LEI 12.975, DE 22 DE MARÇO DE 2000. 
(Projeto de Lei no 28/95, do Vereador Arselino Tatto) 	

, nc,'°. • 
N.1111.1.20111017.nt 1.12.1.6.6" 

Dispõe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de 
deficiência nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados 
pelo governo municipal ou órgão da administração indireta. 
Armando Mello Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 65 anos e 
portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos promovidos 
ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta. 
Art. 20  - A concessão da licença para os espetáculos estará condicionada a: 
1) Concessão de descontos de 50% de que trata o artigo anterior; 
2) Acesso facilitado, com eliminação de barreiras arquitetõnicas. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de trinta dias contados da 
sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2000. 
O Presidente, Armando Mello Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de março de 
2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13715 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

LEI N 0  13.715 07/01/2004 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Confere nova redaçao aos artigos 1°, 40, 50 e 7° da Lei no 11.355, de 05 de maio de 1993. 
Projeto de Lei No 616/2003 (ver documento) 
Arselino Tatto 
Decreto no 44.565/2004 - Regulamenta a Lei no 11.355/1993, alterada por esta Lei (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 3 0  graus. (ver 
documento) 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.405-0/3 - Através do Acórdão publicado em 
28/02/2007, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a 
ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo - 
SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
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LEI No 13.715, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 616/03, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Confere nova redação aos artigos 1 0, 40, 50  e 70  da Lei no 11.355, de 05 de maio de 
1993. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Os estudantes da educação básica (ensino fundamental e ensino médio), 
educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), educação profissional 
(básico e técnico), cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, 
seqüenciais de graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em 
estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, terão 
assegurado o acessoaos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses 
e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo." 
Art. 2 0  - (VETADO) 
Art. 3 0  - (VETADO) 
Art. 4 0  - O artigo 7 0  da Lei no 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
a partir da data de sua publicação." 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ENEAS RODRIGUES SOARES, Secretário Municipal de Educação - Substituto 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário doGoverno Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 44565 

Total de referências : 1 

1/1 

Page 1 of 

Título: Título: DECRETO No 44.565 02/04/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 11.355, de 5 de maio de 1993, a qual dispõe sobre a venda de 
ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos 
esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 30  graus, alterada pela Lei no 13.715, de 7 de janeiro de 
2004. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/11/2011 
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,:n 	.1  P171.' SOO1.17 

L S. ETreira 
et, • 1 ,:-,:',. - .., DECRETO No 44.565, DE 2 DE ABRIL DE 2004 

Regulamenta a Lei no 11.355, de 5 de maio de 1993, a qual dispõe sobre a venda de 
ingressos nos cinemas, cinedubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos 
esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 30  graus, alterada pela Lei no 13.715, de 7 de 
janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO aedição da Lei no 13.715, de 7 de janeiro de 2004, que conferiu nova 
redação aos artigos 	50 e 7o da Lei no 11.355, de 5 de maio de 1993, 
DECRETA: 
Art. 1o. O artigo 1 0  do Decreto no 33.468, de 26 de julho de 1993, que regulamenta a 
Lei no 11.355, de 5 de maio de 1993, alterada pela Lei no 13.715, de 2004, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 . Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo aos 
estudantes da educação básica (ensinos fundamental e médio), educação de jovens e 
adultos (ensinos fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico), 
cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, seqüenciais de 
graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em estabelecimentos de 
ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade 
do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral. 
Parágrafo único. O benefício referido no "caput" deste artigo se aplica a todos os 
eventos promovidos por quaisquer entidades e realizados em equipamentos públicos 
ou particulares." (NR) 
Art. 2 0 . A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de 
documento de identificação estudantil expedido pela União Nacional dos Estudantes - 
UNE ou pela União Municipal dos Estudantes Secundaristas - UMES/SP. 
Art. 30 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2004, 451 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0110/2006 da Vereadora Claudete  
"Concede permissão ao Poder Executivo para conceder carteira estudantil aos 

alunos dos cursos pré-vestibulares para afro-descendentes e carentes do município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1. 0  - Aos estudantes, regularmente matriculados em cursinhos pré-

vestibulares para afro-descendentes e carentes, oferecidos por instituições sem fins 
lucrativos, fica assegurada a concessão da carteira estudantil que garanta a aquisição 
de passe escolar e abatimento de 50% (cinqüenta por cento) na compra de ingressos 
em casas de exibição cinematográficas, de teatro, de espetáculos musicais, circenses, 
eventos esportivos e ainda em Feiras ou Exposições de qualquer natureza, de caráter 
público, não direcionadas a profissionais ou técnicos de áreas específicas, inclusive na 
hipótese de prática de preços promocionais, em todo o Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - Para concessão do benefício, os estudantes deverão 
apresentar no ato da aquisição dos ingressos, carteirinhas das entidades que oferecem 
cursinho pré-vestibular para afro-descendentes e carentes legalmente reconhecidas. 

Art. 2. 0  - Cabe ao Poder Executivo Municipal, sem prejuízo da competência dos 
outros Poderes e órgãos públicos: 

I - a fiscalização do cumprimento da presente lei, autuando as empresas que as 
descumprirem e cominando-lhes as sanções administrativas cabíveis, inclusive a 
cassação do alvará de funcionamento, concessão, permissão ou autorização. 

II - a expedição dos atos regulamentadores do cumprimento desta lei. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 

(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 

p10110-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0247/2006 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
Torna obrigatória a concessão de entrada franca aos estudantes da rede pública 

municipal de ensino, em um dia da semana, em teatros, espetáculos musicais, 
circenses e eventos esportivos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - As entidades promotoras de espetáculos teatrais, musicais, circenses e 

de eventos esportivos, públicas ou privadas, ficam obrigadas a conceder, em um dia da 
semana, entrada franca nos eventos que promovem, aos estudantes matriculados na 
rede pública municipal de ensino. 

Art. 2 0  - A comprovação da qualidade de aluno regularmente matriculado na rede 
pública municipal de ensino se fará mediante a apresentação de carteira de identidade 
estudantil emitida pela unidade administrativa competente. 

Parágrafo único. A carteira de identidade estudantil a que se refere o caput 
deverá conter fotografia do estudante e terá validade de um ano, contado de fevereiro 
a fevereiro do ano seguinte. 

Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 
90(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões Às Comissões competentes 

p10247-2006.doc 
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gENT.25 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO DE 2011  

Cópia extraída de fls. 65 do processo 
(PROJETO DE LEI No 313/07) 

(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Institui a meia-entrada para os 
profissionais da carreira do Magistério 
da rede pública municipal em 
estabelecimentos que proporcionam 
entretenimento, aprimoramento 
cultural, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de setembro de 
2011, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído, no Município de São Paulo, o pagamento de 
meia-entrada aos profissionais da carreira do Magistério da rede municipal de 
ensino nos estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento 
cultural. 

§ 10  A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do 
ingresso cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades 
promocionais. 

§ 20  O benefício de que dispõe o "caput" deste artigo será 
concedido mediante a devida apresentação da carteira de identificação funcional. 

Art. 20  Entendem-se por estabelecimentos que proporcionam 
entretenimento e aprimoramento cultural, para os efeitos desta lei, cinemas, 
teatros, casas de espetáculos, shows, apresentações circenses, exposições, 
feiras e demais atos culturais. 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de setembro de 2011. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/ars 
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Folha no 
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Sonia Maria S. r rreira 
r?p q  

PROJETO DE LEI 01-0416/2007 do Vereador Beto Custódio (PT) 
Institui a meia-entrada de profissionais da educação da rede municipal de ensino 

às sessões de cinema teatro, shows e outros eventos culturais exibidos nas salas e 
casas de espetáculos instaladas no âmbito do município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO aprova: 
Art. 1 0  - Os profissionais de educação infantil, ensino fundamental, médio e 

universitário, das escolas públicas do Município de São Paulo, terão direito à meia-
entrada nas sessões de cinema, teatro, shows e outros eventos culturais exibidos nas 
salas e casas de espetáculos da cidade de São Paulo. 

Parágrafo único — A meia-entrada de que trata o presente artigo será conseguida 
mediante a apresentação, pelo profissional da educação, do seu demonstrativo de 
pagamento atualizado e de documento de identificação. 

Art. 20  - Entende-se por profissional da educação todos os servidores municipais 
que fazem parte da Unidade Escolar e são lotados na Secretaria Municipal de 
Educação, 

Art. 30  - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10416-2007.doc 
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Çi S.jFejreira 
Rec. 100.99 

PROJETO DE LEI 01-0257/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre o direito aos aposentados por invalidez e/ou doença o pagamento 

de meia entrada em espetáculos e da outras providencias. 
Art. 1 0  -Fica assegurado às pessoas aposentadas por invalidez e/ ou doença, o 

pagamento de meia entrada do valor efetivamente cobrado, 
em estabelecimentos no Município de São Paulo como segue: 
I — Teatros 
II- Casas de espetáculos (Musicais; Culturais e de Lazer) 
III — Cinemas 
IV — Praças esportivas e similares 
V - Circos 
Art 20  - Para usufruir dos benefícios desta lei, os interessados deverão apresentar 

documento emitido pelo INSS que comprove a sua condição de aposentado citado no 
artigo 1 0  

Art 30  - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60( sessenta) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais, e de formalização, podendo 
estabelecer convenio, no que couber, no interesse da Municipalidade 

Art. 40  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Ás Comissões pertencentes. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0584/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Estabelece diretrizes para a concessão de descontos em atividades culturais 

para alunos da rede pública municipal de ensino e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os descontos ou tarifas especiais para alunos da rede pública municipal 

de ensino e seus familiares deverão obedecer às diretrizes estabelecidas nesta lei. 
Art. 20  É dever do Poder Público Municipal propiciar o acesso ao patrimônio 

histórico, cultural, turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico da Cidade de São 
Paulo. 

Art. 30  Para a consecução desse dever, e como forma de diminuição das 
diferenças sócio-culturais, o Poder Público Municipal estabelecerá formas de incentivo 
ao comparecimento a teatros e outros eventos patrocinados ou promovidos pelo 
Município, tais como: 

I - utilização prioritária de instalações e facilidades da própria rede pública 
municipal de ensino; 

II - divulgação de atividades culturais, visitas a locais de interesse cultural ou 
outro, com a realização de campanhas e promoções de venda de ingressos a preços 
menores ou sua distribuição gratuita nos colégios da rede pública de ensino municipal 
para os estudantes. 

III - Campanha de incentivo ao comparecimento a teatros e demais atividades 
culturais. 

Art. 40  A distribuição gratuita ou venda de ingressos a preços menores deverá 
respeitar os critérios da isonomia, abrangência e inclusão social. 

Art. 50  A concessão do benefício se dará através da distribuição entre os alunos 
de carnê cultural, constituído de cupons que deverão ser apresentados diretamente 
nas bilheterias ou apresentados na entrada, conforme o caso. 

Parágrafo único. O estabelecimento poderá, a seu critério, exigir a exibição de 
identidade estudantil, ou, na falta desta, outro comprovante do vínculo, no momento 
de admissão do estudante ou seu familiar no recinto do teatro. 

Art. 60  É vedada a discriminação aos favorecidos de qualquer tipo de benefício de 
que trata a presente lei, tanto no tratamento a eles dispendido como na sua 
acomodação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/10/2010, PÁG 93 

PROJETO DE LEI 01-0481/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre Programa de Incentivo Cultural para os Profissionais de Educação da 
rede municipal de ensino. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Fica criado o Programa de Incentivo Cultural para os profissionais de 
Educação da rede municipal de ensino. 
Art.20 . O Programa de Incentivo Cultural, referido no art. 1 0  desta lei, tem como 
objetivo incentivar os profissionais de educação a participarem de eventos culturais 
como cinema, teatro, apresentações de música popular e erudita, exposições de 
artes plásticas e outras formas de expressão cultural. 
Art.3 0  O Programa de Incentivo Cultural para os profissionais de Educação da rede 
municipal de ensino consistirá em: 
I- estabelecimento de convênios com empresas de teatro e cinema para redução de 
valor de ingressos para os profissionais de educação da rede municipal de ensino; 
II- Criação do Vale Cultura para os profissionais de educação da rede municipal de 
ensino; 
Art.40 . O valor do Vale cultura e as formas operação do mesmo serão 
regulamentados pelo Executivo. 
Art.50 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art.60 .As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art.70 . - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Re 100.998  
PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 125 

PROJETO DE LEI 01-00497/2011 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 	

. 
. 	. 

"Atribui nova redação ao Decreto de no 44.565/2004, que regulamenta a Lei no 
11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, 
teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0 , 
2 0  e 30  Graus, alterada pela Lei no 13.715/2004". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclub6'; teatros,espetádlos 
musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo 
aos estudantes de educação básica (ensinos fundamental e médio), educação 
profissional (básico e técnico, cursos pré-vestibularés; complementares de idiornas, 
de informática), educação superior e seqüências de graduação, pós-graduação, 
doutorado e mestrado, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino 
público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade do 
preço do ingresso fixado para a venda destinada ao públicq em geral. 
Art. 2 0  A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de 
documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - União Nacional dos 
Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes Secundaristas; pela 
UBEN - Unidos Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra Entidade Estudantil 
legalmente constituída. 
Art. 30  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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aniN tação é de 8 dias, 

artigo 63 do RJ. 

RECEBIDO 
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Folha n° -32. 	do 
Processo  -53c  / ti 

Jun Ogura 
o. 11.095 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01682/2011 

P10506-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0506/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa instituir 
meia-entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que 
proporcionem lazer e entretenimento 

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições de prosseguimento. 

No aspecto formal a propositura encontra fundamento na Constituição Federal que 
estabeleceu a possibilidade da União, Estados-membros e Distrito Federal de legislarem 
concorrentemente sobre direito econômico e cultura, nos exatos termos do art. 24, incisos, I 
e IX, respectivamente, e também o Município, para suplementar a legislação federal e 
estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (art. 30, incisos I e II). 

Dessa forma, na inexistência de normas gerais editadas pela União, os Estados e 
Municípios exercerão competência legislativa plena para atender suas peculiaridades (art. 
24, § 3°). 

Verificada a ausência de legislação nacional acerca das regras atinentes aos parâmetros a 
serem observados para a concessão de descontos nas atividades de diversões públicas, 
cada ente federativo poderá legislar plenamente para atender às suas necessidades e 
interesses, como no caso ora sob análise. 

Esse é o entendimento pacificado do Supremo Tribunal Federal quanto à matéria, 
espelhada no trecho do voto do Ministro Eros Grau: 

Não somente a União, mas também os Estados-membros e o Distrito 
Federal, nos termos do disposto no artigo 24, inciso I, da Constituição do 
Brasil, detêm competência concorrente para legislar sobre direito 
econômico. Também podem fazê-lo os Municípios, que além de disporem  
normas de ordem pública que alcancam o exercício da atividade  
econômica, legislam sobre assuntos de interesse local, aí abrangidos os 
atinentes à sua economia, na forma do art. 30, inciso I, da CB188. 
Inexistindo lei federal regulando a matéria, o Estado-membro editou a lei 
atacada no exercício de competência legislativa plena, nos termos do artigo 
24, § 3°, da Constituição do Brasil. (ADI n° 1.9501SP. Relator Min. Eros Grau. 
Pleno. DJ 02/06/2006, grifamos). 

Sob outro aspecto, poder-se-ia afirmar que o projeto consubstancia indevida ingerência do 
Poder Público no âmbito da atividade econômica privada, com ofensa ao princípio 
constitucional da livre iniciativa. 

Com efeito, segundo expressa o art. 174 da Constituição Federal, o Estado se apresenta 
como agente normativo e regulador da atividade econômica, compreendendo, para tanto, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, caracterizando, nas lições de José 

17 - RELCOM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

P10506-11 

Afonso da Silva (in " Curso de Direito Constitucional Positivo", Ed. Malheiros, 1 la Ed., p. 
738), "o Estado regulador, o Estado promotor e o Estado planejador da atividade 
econômica". 

Todavia, tal circunstância não autoriza a afirmação de que o Estado apenas e tão-somente 
intervirá na economia em situações excepcionais, porquanto a Constituição Federal de 
1988, a constituição diretiva, impõe uma série de programas, fins e valores a serem 
observados. 

No caso, pretende-se assegurar a facilitação do acesso à cultura, como forma de colaborar 
para a concretização do dever público de garantir o pleno acesso às fontes de cultura 
nacional, nos termos do art. 215 da Carta Magna: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização 
e a difusão das manifestações culturais 

Nesse exato sentido, decidiu o Pleno da Corte Suprema, ao julgar improcedentes Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade que garantiram direito à meia-entrada para estudantes e 
doadores regulares de sangue, com base nos seguintes fundamentos: 

É certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define opção por 
um sistema no qual joga um papel primordial à livre iniciativa. Essa 
circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só 
intervirá na economia em situações excepcionais. Mais do que simples 
instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, programas 
e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula um plano 
de ação global normativo para o Estado e para a sociedade, informado 
pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1°, 3 0  e 170. A livre iniciativa é 
expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas também 
pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la, cogita também da 
'iniciativa do Estado'; não a privilegia, portanto, como bem pertinente 
apenas à empresa. Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, 
de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes 
a garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto 
[artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217, § 3°, da Constituição]. Na 
composição entre esses princípios e regras há de ser preservado o 
interesse da coletividade, interesse público primário. O direito ao acesso à 
cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar a formação dos 
estudantes. (ADI n° 3.512/ES. Relator Min. Eros Grau. Pleno. DJ 23/06/2006). 

A mesma sorte acompanha a realização de espetáculos de caráter público, a exemplo da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada no Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que atacava a Lei de autoria parlamentar deste Município n° 12.975, de 22 de março 
de 2000, que dispõe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65 anos e 
portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou 
subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta, que foi julgada 
improcedente nesses termos: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
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P10506-11 

Ação Direta de Inconstitucionalidade — Lei n° 12.795/00 do Município de 
São Paulo, a dispor sobre a concessão de desconto no valor de ingresso a 
maiores de 65 anos em eventos promovidos ou subsidiados pelo Poder 
Público — Ausência de vício — Exegese do art. 30, incisos I, III e V, da Lei 
Maior — Benesse, ademais, também prevista no Estatuto do Idoso — Ação 
improcedente. (ADI n° 124.403-0/4-00. Relator Des. Ivan Sartori. DJ 19/12/07). 

Ressalta-se, contudo, que em todas as decisões mencionadas os beneficiários dos 
descontos — estudantes, doadores habituais de sangue e idosos — se encontram em uma 
situação especial que no entendimento do Poder Judiciário justificam a concessão do 
tratamento diferenciado, razão pela qual impõe-se a manifestação das Comissões 
competentes, previstas no art. 39 do Regimento Interno desta Câmara, quanto à 
conveniência e oportunidade da implementação da medida que se intenta adotar na 
propositura com relação aos professores da rede municipal de ensino. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum 'de .' maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em 	I t  
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Folha n• 	do proc. 
20  ,1 .4 

alnARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Elaine ohi 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LZER E 

GASTRONOMIA 

Na qualidade de membro desta Comissão, com o objetivo de subsidiar a análise do projeto de lei 

n° 506/2011, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que pretende instituir a meia entrada 

para os profissionais da carreira do magistério da rede pública municipal de ensino em 

estabelecimentos que proporcionam lazer e entretenimento, requeiro a Vossa Excelência. que 

seja solicitado pronunciamento do Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de 

Diversões no Estado de São Paulo, assim como ao Sindicato Empresas Entretenimento Estado 

São Paulo, acerca da matéria. 
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECON 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 	d  

4'? 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 29 de arço de 2012. 

Of. 002/2012 - CTTAETLG 

• 	Senhora Presidente, 

Na qualidade de Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, conforme requerimento de 
autoria do vereador Aurélio Nomura (fotocópia em anexo), solicito de Vossa 
Senhoria, manifestação e esclarecimentos acerca dos fatos contidos no documento 
em anexo. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

Vereador Gil 	reto 
Presidente da Comissão de Trânsito, Trans de, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer E Ga ronomia 

Ilma. Sra. 
Ligia de Paula 
Presidente do Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões do 
Estado de São Paulo 
Av. São João, 1086 —4° andar — conj. 401/402 
01036-000 

CONTATOS COM A COMISSÃO: Tel. 3396-4445 — Fax. 3396-3911 
Endereço: Viaduto Jacarel, 100 — 2° Andar — Sala 213-A — Cep. 01319-900 

e-mail: transecon@camara.sp.gov.br  
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1 	1 1 1 1 1 1 1 	1 

DECLARAÇÃO DE CONTEÚDO (SUJEITO À VERIFICAÇÃO) / DISCRIMINA CION 
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I; 	 r 	1  

1,1 I 
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BUREAU DE DESTINATION 
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PRIORITÁRIA / PRIORITAIRE 

DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE LIVRATION 

61/  
N° DOC MENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR / ÕRGÃO EXPEDIDOR 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO / 
SIGNATURE DE L'AGENT G Ufn ar  

Mat. 8. 	.543-3 
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO / ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
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Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo e L 

De: 	 Camila - SATED/SP [assistpresidencia@satedsp.org.br ] 
Enviado em: 	 quarta-feira, 18 de abril de 2012 14:39 
Para: 	 Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo e Lazer 
Cc: 	 presidencia; comunicacao 	' 
Assunto: 	 Projeto de Lei 01-00506/2011 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 

Boa tarde Sr. Vereador Gilson Barreto: 

Informamos que tal assunto esta sendo analisado pela Diretoria do SATED/SP e assim que 
seja decidido, entraremos em contato. 

Estamos a disposição para quaisquer duvidas e/ou informações. 

Atenciosamente, 

Camila Maria 
Assistente da Presidencia 
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~IRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
COMISSÃO DE TRANSITO. TRANSPORTE . ATIVIDADE ECONÓMICA.  

TURISMO LAZER E GASTRONOMIA 

São Paulo, 07 de agosto de 2012. 

 

Of. 062/2012 - CTTAETLG 

Senhora Presidente, 

 

Na qualidade de Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, reitero a Vossa Senhoria o 
pedido de manifestação e esclarecimentos sobre Projeto de Lei n° 506/11, de autoria 
do vereador Eliseu Gabriel, que "Institui a meia entrada para os profissionais da 
carreira do magistério da rede publica municipal de ensino em estabelecimentos que 
proporcionam lazer e entretenimento", solicitando que nos envie subsídios para que 
a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

	

Veread 	Cafios Rodrigues 

	

Presidente da Comis 	lio, Transporte, Atividade Económica, 
azer E Gastronomia 

Anexo: fotocópias PL 506/11 e fls. 36, 37, 38 e 39. 

Ilma. Sra. 
Ligia de Paula 
Presidente do Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões do 
Estado de São Paulo 
Av. São João, 1086 — 4° andar — conj. 401/402 
01036-000 

CONTATOS COM A COMISSÃO: Tel. 3396-4445 — Fax. 3396-39;11 
Endereço: Viaduto Jacarel, 100 — r Andar — Sala 213-A — Cep. 01319- 

e-mail: transecon camara.sp.gov.br  

	

Lucirnar 	za 

	

Gerenie Ad 	n. e RH 
RG:18.156.713-1 

2  19k SP 1" 
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N 

a  ---L---,, 	 -9  

''' 	-5 ' ,,z;' ec ,  pridras Pau , 	. S. Horie 
/ 11.40 , Técnico AdOnistrathte  „. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n' 

Processo re 

Sandra Paul T. S. Marie 
RF. 11.402 . SGP-12 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA,  
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA  

São Paulo, 19 de setembro de 2012. 

Of. 076/2012 - CTTAETLG 

op Senhora Presidente, 

Na qualidade de presidente em exercício da 
Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, reitero a Vossa Senhoria os termos do Ofício 062/2012 — CTTAETLG, 
protocolado em 10/08/2012, que encaminhou fotocópias PL 506/11 e fls. 36, 37, 38 
e 39, e que solicitou pedido de manifestação e esclarecimentos sobre Projeto de Lei 
n°  506/11, de autoria do vereador Eliseu Gabriel, que "Institui a meia entrada para os 
profissionais da carreira do magistério da rede publica municipal de ensino em 
estabelecimentos que proporcionam lazer e entretenimento", solicitando que nos 
envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

Vereado 	lio Nomura 
Presidente em exercício da Comiss o d rnsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Laze Gastronomia 

Ilma. Sra. 
Ligia de Paula 
Presidente do Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões do 
Estado de São Paulo 
Av. São João, 1086 — 4° andar — conj. 401/402 
01036-000 

CONTATOS COM A COMISSÃO: Tel. 3396-4445 — Fax. 3396-3911 
Endereço: Viaduto Jacareí, 100 — 2° Andar — Sala 213-A— Cep. 01319-900 

e-mail: transecon@camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° _42 

Do processo PL n°01 —506/2011 Em 22/10/2012 

  

  

Redesignação 

Ao Vereador 

 

*anota Paula T. 3. Horta TiGaalea Actreúni tre Ovo 
RF. 11.402 

Relatar 
Sala da Comissão de Transito, Transportes, Atividade Econômica Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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Segue )untado_, nesta data documento(s) 

e papei de hiont., !.,.:çft,.o rubrk,actosob (ottla(s) 
IV 

'Sandra )-a-ia T. 5. Hcrie 
RF. 11.4O2- Técnico Adrrsinistrativo 
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Folha n° 	3 do 
Processo 

Sandra 

CAILIARA MUNICIPAL DE 
--- ---ÇA0 PAULO 

PARECER N 16- 01895/2012 	
OG I ( 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 506/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 506/11, de autoria do nobre vereador 
Eliseu Gabriel (PSB), instituir o pagamento de meia entrada para os profissionais da 
carreira do magistério da rede municipal de ensino nos estabelecimentos que 
proporcionam entretenimento e aprimoramento cultural. 

O valor da meia entrada será metade do valor do ingresso cobrado, ainda 
0110 que sobre o preço incidam descontos ou atividades promocionais. 

Para efeitos desta lei entende-se por estabelecimentos que proporcionam 
entretimento cultural os cinemas, teatros, casas de espetáculos, shows, apresentações 
circenses, exposições, feiras e demais atos culturais. 

O benefício a lei será concedido mediante apresentação da carteira de 
identificação funcional. 

Justifica o Autor que é obrigação do legislativo contribuir para a melhoria da 
cultura dos profissionais da educação, notadamente quando os altos preços praticados na 
divulgação cultural restringem o acesso dos profissionais da carreira do magistério que 
recebem baixos salários. 

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativq exarou 
parecer pela constitucionalidade e legalidade. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente ao projeto apresentado, pois adotada, a 
medida proposta dará oportunidade dos profissionais da carreira do magistério 
frequentare todos os eventos e atos culturais eii nosso miihicípio pagando metade do. 
valor norma da -ntradas, mesmo sendo pouco r munerados em seus salários. 

ssim sendo, favorável é nosso pare er ao projeto ora apresentado. 6rn Q0J4 1-2-. 

Ver. AURÉL1i NOMURA 
	

" 

Presid nte 

RF. 11.4 2a.T.S.GSP.-1"1124 

Palácio 

Ver. 

Ver. 

Ver. •UL T 

Relator 
chieta Viaduto Jacarei, 100 

V. KAMIA 

Ver. RICARDO TEIXEIRA 

Ver. SENIVAL MOURA 

(— 
São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4; 17- RELCOM 

17-01917/2012 
arda 
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ndr 
-rêc, 	ta 

RF. 

So Paulo, 0(2, / 	/ 

MÁRIO 	é14081,IN 
084 
rO 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  00 /...121.21.12_. 

Contendo 

Sandra Pau a T. 5. Horie 
Técrelco Acimintatratalvo 

FtF. 11402 

DOtà,0, CAYAÃ:á Oh- 

çfrr" Ceili4j1  
. s. 1-40f:41 

rranistreUvo 
1.402 

RECEBIDO 
comissão de Educação, Cultura e, 
•sport

6
es 

RF 

MAN SERGIO HORTkx  
RF 1C)1.08Z 
Secretário 

Ao Nobre Ver 	/ À Nobre Verea 

Para relatar:  
fiais da Carnisr!:-. 	Cutturr&Esportes 
Em: 	/ 

Prewclente 
Obs.: o 	rara manifesta ,;', N:',Xle 8 dias, nos 
termos 	,1°, :;irtiço 63 do R. 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artIgo 27E do Rnimento Interno. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado COMO folha n° 44 

do processo n°01-0506 de 2011, 09/01/2013. (a) 

osé de Sousa Batista 
Técnico Administrativo 

SGP-33 — RF. 11.092 

Lt 00CdiVIENTAÇÃ) 
ii,iiRCaitV0 GERAL 

à, r;..p.miedo 

	 fiS. 

? /17ô /7ZO (3 
Ct■ -  

frtFo 
(a-02 

José Sousa Batista RF 11.092 
Técnico Administrativo 
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Seguefm) Juntadofs), nesta data, 
docurnentofs) rubricado(s) sob 

to/N-1(2-de kiformação 
sob n 

afiate Lopes SI!vério 
le 11,39R 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

Sala das Sessões, 

27 mAR 2013 
NONATO 

Verea ra - Líder PSB 
- SP- 

RIDO 

RAM n° 	do Proces') 1  
n° 04 a?P .Q9 0201,1 . 
.... 

flte 	Silvéá 
, 	

o 
1W11.393 SGP-33 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00293/2013 

E 
REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2 0 , da 

Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarguivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002, 

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/201n. 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, ' 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, 
8 

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012, 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/2014; 

PL 544/2012, PL 45/2012. 

+0.  

*É§ 

PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g 
Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PIO 13/2001, PIO 1/2007, PIO 4/2011, PIO 2/2012, PIO 3/2009. 

Projeto de Decreto Legislativo 

PDL 91/2012 

Projetos de Resolução  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

5 O P ULO 

04 50@  „ 20  44 	P 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	6  

0 3(a) do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

EUette Lopee Silvério 

R.F 11.393- SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-029312013. 

28/03/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

"k 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADJ DE RANÇA SILVA 
Superviso 	E. ipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

a 

defina Cicor.e 

Assioer4e Parl!amental 
Regístro VCOACK, 
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RECEE3IDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
E 	 às  SIL"  

..........neommusramageweromaymn eammeMernre~... r r.Aci í•  I ri À Jr.:tr.-e. V ez? 

— 4(;.N.''31-ead  r  / 

". 
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\
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UNICIPAL DE 

SAO PAULO 

91 

f 0-s2 n
é 

n' 03--  
nra 

e 	
s Crg'1":1  

jt1/40 Car 
's 14 AW1(nkr440 

PARECER 

16- PAR 
16- 0136312014 

. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI 506/2011. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa instituir a meia 
entrada para os profissionais da carreira do magistério da rede pública municipal de ensino 
em estabelecimentos que proporcionam lazer e entretenimento. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
constitucionalidade e legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua competência, entende que 
a propositura deve prosperar, pois tem por objetivo garantir acesso a bens culturais aos 
profissionais do magistério da rede municipal de ensino de São Paulo. A formação dos 
profissionais de educação não pode se restringir a educação formal, mas deve abarcar 
o cinema, a literatura, as artes visuais e as diversas manifestações estético-culturais 
possibilitando uma formação integral e diversificada. 

Contudo, tal direito deve ser estendido aos outros profissionais de educação, como o quadro 
de apoio, e não somente aos profissionais do magistério, que também são imprescindíveis 
para o processo pedagógico e na construção de uma educação de qualidade. 

Neste sentido, o presente projeto de lei deve coadunar com as leis estaduais n° 14.729, de 
30 de março de 2012, e n° 15.298, de 10 de janeiro de 2014, que asseguram o pagamento 
de meia entrada para os profissionais de educação das redes estadual e municipais de São 
Paulo. 

Pelos motivos expostos, favorável nos termos do substitutivo que segue. 

SUBSTITUTIVO N° 	 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES AO PROJETO DE LEI N° 506/11 

Institui a meia entrada para os Profissionais de Educação da rede pública 
municipal de ensino em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo, o pagamento de meia entrada aos 
Profissionais de Educação da rede municipal de ensino nos estabelecimentos que 
proporcionam entretenimento e aprimoramento cultural. 
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R 

CARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

	

Foiha no 	cln proc. 
n°_ 01% 

	

Tacoict 	

de 
2 JJL  Dias c a v  

drninistratN0 

João Car 

§ 10 - Entende-se por Profissionais de Educação os servidores que compõ" Quadro do 
Magistério Municipal bem como o Quadro de Apoio à Educação, nos termos dó Art. 2° da Lei 
14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
§ 2°- A meia entrada corresponderá sempre à metade do valor do ingresso cobrado, ainda 
que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades promocionais. 
§ 3° - O benefício de que dispõe o caput deste artigo será concedido mediante a devida 
apresentação da carteira de identificação funcional ou pela apresentação do holerite do 
servidor. 
Art. 2° Entende-se por estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento 
cultural, para os efeitos desta lei, cinemas, teatros, sas de espetáculos, shows, 
apresentações circenses, exposições, feiras e demais ate. culturais. 
Art. 3° As despesas com a execução desta Lei•rrerã por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaça 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

IDENTE 

EDIR SAL S 

CL 

EL EU GABRIEL 

SOUZA 	 OTA 

TONINFIO VESPOLI - relator 
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Para relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento 

Em \ 	/ 

_ 
-Ãpp,  

' 

° , 

..1 
rem.0......4.......~.............■1~...........~.....  

no DIÁRIO °MIAI. 

\ O____J__ 	 1 11, 1- 

_coluna El 	 

À Comissào de 

Em 
Joâo Ca os Dias Chaves 

RF. 

RECEBIDO NA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

2_61/ 

Danillo 	es da Silva 
Técnico dministrativo 

R .1 1 .313  

Ao Vereador / A Vereadora 

Ll);\ Ç.'-‘•oRrÀ.% 

Pedão de vistas ao Vereador à Ve;,Á.. 

	

rourtio on522.na cle. 	cl 	7 

= 	 . 

5.-bloti 2010  

.181=1119521gb, 	 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

e folha de InfoTrneção.  
irD 2 ! 

:4 
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Roberto/Cassia Gonçalves 
Operador de Com¡iutadoro 
RF. 101.252 — SGP.12 

Oresidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

5 O U LO 

Papel para informação, rubricado como folha n° _49_ 

do processo n°  01-0506/2011 	29/02/2016 

Redistribuido ao Vereador 

Para relatar. 

 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento 

em 	 
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40 

São 

natúcia 

-■■• 1.,2 .17 

k;F: 

tSegue(m) tuntado(s), nesta data, 
documento(s) rubrícado(s) sob 
n.°  50 	e folha de informação 
sob n°  fji 	13102 Lli 

	

Lucas Man 	 Sotp 

	

Técnic 	aotrativo 
F11.234 
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• 
• Lucas Ivia;10 .  

iten -4r:14111.1r V 	
rnt etrithwo 

feF "334 

DE-FERIDO 

_Gabinete Vereador Caio Miranda Carneiro 

4,) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
	 RDS 

81/2017 

Sr. Presidente 

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução no 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. 

Sala das Sessões, 

/14 :‘,/11 
to Mira da Carneiro 
Vereador do PSB 

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, TL 

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, L 

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/200, 

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004»i -DL 

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007,PL 

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL 

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL 

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL 

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL 

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL 

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL 

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL 

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL 

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL 

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016/PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL 

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL 

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL 

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL 

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/0.097-PLO-2/2p127:-  
, 

Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2003, PR 11/2012, PR 18/2015, 

PR 5/2016, PR 7/2016. 
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CiULIARA MUNICIPAL DE 

SAO ULO 
011 1 11111111111III,,, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	6  I 
do processo n°  J1 	de 20  f  	 13 ,  /    (a) 

   

     

Micos iVi 	 ttoto 
Técnico Administrativo 

RF ?1,334 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

09/02/2017 

TON a  I* o? CALEARI 
Supe 	or da Equ .  de 	ntrole do Processo Legislativo 

GP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA D FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equip de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Roberto Ca 
Operado 

dor 

52 

Ao Vereador / A Vereadora 

Á-4c, 
ara r. latar. 

Saia da Comissão dó, • 

Em  (>22  

I anças e Orçamento 

A 
COMS3SãO de: 

) 

4  

An nio soldi Caleari 
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

RECEBIDO 

Comissão 
de Finanças e Orçamoto 

Presidete 
Obs O prazo para traaifestação é de 8 dias. no. 

, rmos do 30 adion 7 no Ri 

Segue 	juntado — nesta data documento(s) 

e papei de inforrnacto rubficado sob feiht(s) 
no 	...esa Em Ctl.  01A 

Carmen Cristina Malavezzi ,  
r' , *-  4 4 	 " 
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Folha n° 	5 	d 

Processo n° t_ _0G111 
Carmen Cristina Mblavazz 
RF. 11.197 

P.L 506/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
HAH 

PARECER N° 
	

209/2017 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 506/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa 

instituir a meia entrada para os profissionais da carreira de magistério da rede pública 

municipal de ensino em estabelecimentos que proporcionam entretenimento e 

aprimoramento cultural. 

O § 1° do art. 1° dispõe que a meia entrada corresponderá sempre à metade do 

valor do ingresso cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades 

promocionais. 

O benefício será concedido mediante a devida apresentação da carteira de 

identificação funcional. 

Conforme o art. 2°, entende-se por estabelecimentos que proporcionam 

entretenimento e aprimoramento cultural, cinemas, teatros, casas de espetáculos, shows, 

apresentações circenses, exposições, feiras e demais atos culturais. 

A douta Comissão de Educação, Cultura e Esportes apresentou parecer favorável, 

com substitutivo que estende o benefício "aos outros profissionais da educação, como o 

quadro de apoio, e não somente aos profissionais do magistério, que também são 

imprescindíveis para o processo pedagógico e na construção de uma educação de 

qualidade. Neste sentido, o presente projeto de lei deve coadunar com as leis estaduais 

n° 14.729, de 30 de março de 2012, e n° 15.298, de 10 de janeiro de 2014, que 

asseguram o pagamento de meia entrada para os profissionais de educação das redes 

estadual e municipais de São Paulo." 
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53 do 

Procer:ise n° 01 - 
Carmen Cristina Maiavazzi 
RR 1 1.197 

c Felix 
Relator 

rfgina''-ldo Tripoli 

Ver. Rod Gomes 	Ver. Rodrigo Goulart 

P. L 506/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 05104 	- 

Ver. 	tto 
Pr sidente 

Ver. Aicar Nunes 

RELCOM 

211/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 2 de 2 M
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Segue(rn) 	 éLta, de2umentos 

ratIrient:b2.: st:b 	zil`? 	e foihr.- de 

, ,1',G.1=1,7,1, ,i, 1C t 1,11171/1MROLC1..,- , ITM: 
.,11.11.2....5,-.117549117,61. 	  í 

Kilethya Regi Momeesd Som.s 
Assiste 

C):17 

~-.......rtv,11:nezumwacc~anan~learr..a. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL" 

DE 42"'1 	r  otoc¥.  
Pág.  30  Col. 	  
Confeddo 	  

Carmen CrstinàMJiavazzi 
RF 11.197 • SGP.12 

Abertura do gozo de 5 soSSÕ3S ordnams, 

conforme Cj 1° art;sso 82 do Regimento 

Interno, pubk.Jdana D.O.C. de 
O 	oi4 	2ac-i 

Página(si 1 '4°i Coluna(s) 
Conferido vote 

Carmen Cristin-0 alavazzi 
RF 11.197 • SGP.12 

À SGP • 23 
Em  ocr-g i  

Carmen Cris 4 15. 1  alavazzi 
RF 11.197 • SGP.12 

PCE1DO EM 
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Folha n 	do 1:7J—oje 
n° 0‘— 	de 

Orland 	ci Mende3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

  

São Paulo, 26 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00692/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 26 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 506/11, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que 
institui a meia-entrada para os Profissionais de Educação da rede pública 
municipal de ensino em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

- 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n°  e> 	C:3  
nO 	lSu 	de I 

0e-.:;) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
pJ 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia extraída de fls. 47/48 do processo 
(PROJETO DE LEI No 506/11) 

(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Institui a meia-entrada para os 
Profissionais de Educação da rede 
pública municipal de ensino em 
estabelecimentos que proporcionam 
lazer e entretenimento. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o pagamento de 
meia-entrada aos Profissionais de Educação da rede municipal de ensino nos 
estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento cultural. 

§ 1 0  Entende-se por Profissionais de Educação os servidores que 
compõem o Quadro do Magistério Municipal bem como o Quadro de Apoio à 
Educação, nos termos do art. 2o da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 

§ 20  A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do 
ingresso cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades 
promocionais. 

§ 30  O benefício de que dispõe o "caput" deste artigo será 
concedido mediante a devida apresentação da carteira de identificação funcional 
ou pela apresentação do holerite do servidor. 

Art. 20  Entende-se por estabelecimentos que proporcionam 
entretenimento e aprimoramento cultural, para os efeitos desta lei, cinemas, 
teatros, casas de espetáculos, shows, apresentações circenses, exposições, 
feiras e demais atos culturais. 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de abril de 2017. 
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Folha n' 51 
° 01, -- 5 (Á 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 27 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 692, de 26/04/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 506/11, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 

RECES100 
SGReATL, 

'frli1241 	 are Souza 793.092.5 
SGM/All. 
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N R 
'nali 

ANDERS 
Supervisor de 

O DE SOUZA 
Proc. Legislativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como fo) a n° 

do processo n° 	 de 20  " 	f); 	/  	(a) 	thilndo. obViends 	 
Técnico rn:niztrativo 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 22/05/17 
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